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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : VARLY ANTONIO DAS NEVES
ADVOGADO : HUMBERTO ADAMI SANTOS JUNIOR - RJ000830
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : RODRIGO LIMA E SILVA DE FREITAS
 

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE. AÇÃO RESCISÓRIA. DOCUMENTOS QUE PODERIAM 
TER SIDO JUNTADOS NA AÇÃO ORIGINÁRIA. AUSÊNCIA DE PROVA NOVA 
APTA A APARELHAR AÇÃO RESCISÓRIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - O documento novo apto a aparelhar a ação rescisória, fundada no art. 966, VII, do 
CPC/2015, é aquele que, já existente à época da decisão rescindenda, era ignorado 
pelo autor ou do qual não pôde fazer uso, capaz de assegurar, por si só, a procedência 
do pronunciamento jurisdicional.
III - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que concluiu pela ausência de 
documento novo consoante dispõe a apontada norma, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, providência inviável em sede de recurso especial, à luz 
do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
IV - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
V - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 03/10/2023 a 09/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 09 de outubro de 2023.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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CPC/2015, é aquele que, já existente à época da decisão rescindenda, era ignorado 
pelo autor ou do qual não pôde fazer uso, capaz de assegurar, por si só, a procedência 
do pronunciamento jurisdicional.
III - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que concluiu pela ausência de 
documento novo consoante dispõe a apontada norma, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, providência inviável em sede de recurso especial, à luz 
do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
IV - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
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Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, com fundamento 
nos arts. 932, III e IV, do Código de Processo Civil de 2015 e 34, XVIII, a e b, e 255, I e 
II, do RISTJ, conheceu em parte do Recurso Especial, e, nessa extensão, negou-lhe 
provimento, ante a harmonia do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte e a 
incidência da Súmula n. 7/STJ.
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Sustenta o Agravante, em síntese, que, "[...] posteriormente ao trânsito 
em julgado, o Autor obtiver conhecimento da existência de prova nova cujo teor seja 
capaz de assegurar pronunciamento favorável, poderá ser rescindida a decisão de 
mérito" (fl. 1.129e).

Argumenta não pretender a revisão do conjunto fático-probatório, buscando 
apenas a valoração dos documentos juntados.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 1.139/1.140e.
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015. 

Sem razão o Agravante.
De fato, a orientação desta Corte aponta no sentido de que o documento 

novo apto a aparelhar a ação rescisória, fundada no art. 485, VII, do CPC/1973 (depois 
da sentença) ou 966, VII, do CPC/2015 (posteriormente ao trânsito em julgado), é 
aquele que, já existente à época da decisão rescindenda, era ignorado pelo autor ou do 
qual não pôde fazer uso, capaz de assegurar, por si só, a procedência do 
pronunciamento jurisdicional.

Nessa perspectiva:
 

PROCESSO CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. CONCURSO PÚBLICO. 
SECRETÁRIO EXECUTIVO. UNIVERSIDADE FEDERAL. EXIGÊNCIA DE 
INSCRIÇÃO NA DELEGACIA REGIONAL DO TRABALHO. VIOLAÇÃO 
LITERAL DE DISPOSITIVO DE LEI. AUSÊNCIA. DOCUMENTO NOVO. 
INSUSCETÍVEL DE MODIFICAR O JULGADO RESCINDENDO. 
IMPROCEDÊNCIA.

1. O cabimento da ação rescisória com amparo no inciso V do art. 485 do 
CPC demanda a comprovação de que o julgado combatido conferiu uma 
interpretação manifestamente descabida ao dispositivo legal indicado, 
contrariando-o em sua literalidade. Não sendo essa a situação, o título 
judicial transitado em julgado merece ser preservado, em nome da 
segurança jurídica. 2. No caso, ao tempo da prolação do acórdão 
rescindendo (ano de 2012), a jurisprudência do STJ não estava pacificada 
no sentido da ilegalidade da exigência editalícia de prévio registro do 
profissional na Delegacia Regional do Trabalho como requisito ao ingresso 
no cargo de Secretário Executivo da instituição de ensino, sendo possível 
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encontrar precedentes que sufragaram a mesma tese vencedora no julgado 
que se pretende rescindir.

3. Ainda que tenha havido a posterior modificação da jurisprudência desta 
Corte para reconhecer a ilegalidade da exigência editalícia em referência, tal 
fato não justifica a rescisão do julgado, porquanto não está caracterizada a 
existência de literal violação de dispositivo de lei. Aplica-se, portanto, o 
óbice constante da Súmula 343/STF.

4. Nos termos da jurisprudência do STJ, "o documento novo que propicia o 
manejo da ação rescisória, fundada no art. 485, VII do Código de Processo 
Civil, é aquele que, já existente à época da decisão rescindenda, era 
ignorado pelo autor ou do qual não pôde fazer uso, capaz de assegurar, por 
si só, a procedência do pronunciamento jurisdicional" (AgRg no REsp 
1.407.540/SE, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
19/12/2014).

5. Na situação em análise, a orientação administrativa exarada pela 
Universidade Federal fez expressa menção à ausência de efeitos 
retroativos, sendo incapaz de modificar as conclusões do acórdão 
rescindendo.

6. Ação rescisória julgada improcedente.

(AR 5.340/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 
em 11/04/2018, DJe 18/04/2018).

 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. ART. 485, VII, DO CPC. AÇÃO 
DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CONDENAÇÃO FUNDADA EM 
PARECER PRÉVIO DO TRIBUNAL DE CONTAS ESTADUAL. 
DOCUMENTO NOVO. CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO. EXPEDIÇÃO 
APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO RESCINDENDA. 
SÚMULA 07/STJ.

1. A valoração do documento novo como apto a rescindir o julgado, na 
forma do at. 485, VII do CPC, é tarefa do Tribunal a quo, interditada ao 
S.T.J pela Súmula 07.

2. O documento novo apto a aparelhar a ação rescisória, fundada no art. 
485, VII, do CPC, deve ser preexistente ao julgado rescindendo, cuja 
existência era ignorada pelo autor ou do qual não pôde fazer uso oportune 
tempore, capaz, por si só, de assegurar pronunciamento jurisdicional 
favorável. Precedentes do STJ:REsp 906.740/MT, 1ª Turma, DJ de 
11.10.2007; AR 3.444/PB, 3ª Seção, DJ de 27.08.2007 e AR 2.481/PR, 1ª 
Seção, DJ 06.08.2007.

3. In casu, não há que se falar em ofensa ao art. 485, VII, do CPC, 
mormente porque o documento novo, qual seja, Certidão Negativa de 
Débito, expedida pelo Tribunal de Contas do Estado Mato Grosso em 
26.09.2003, além de ser posterior ao trânsito em julgado do acórdão 
rescindendo em 19.10.2001, não revela capacidade de, por si só, ensejar 
alteração da decisão rescindenda, consoante assentando pelo Tribunal 
local, litteris: "(...)Ademais, consoante fixam os artigos 206 da Constituição 
Estadual, 23 da Lei Complementar nº 11/91 e 209 do Regimento Interno do 
TCE/MT, compete ao Tribunal de Contas Estadual juntamente com o Poder 
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Legislativo, no controle externo das Prefeituras, sendo que na hipótese de 
contas julgadas irregulares, de suas decisões podem resultar imputação de 
débito e/ou aplicação de multa, cujo pagamento é comprovado mediante 
apresentação de Certidão negativa de Débito.

Desse modo, além de a Certidão negativa de Débito não se apresentar 
como documento novo, não dispõe de capacidade para alterar o resultado 
do acórdão rescindendo, porquanto, diversamente do que pretende o 
requerente, não comprova a reforma do parecer prévio que rejeitou as 
contas por ele prestadas, apenas, atesta a quitação de dívidas porventura 
existentes, oriundas de cominação de multa ou atribuição de débito.(...)" fl. 
972 4. Recurso especial não conhecido.

(REsp 815.950/MT, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
18/03/2008, DJe 12/05/2008)

 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. 
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. OMISSÃO 
INEXISTENTE. ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL DE ORIGEM 
AMPARADO PELA JURISPRUDÊNCIA DO STJ . IMPOSSIBILIDADE DE 
REEXAME DOS FATOS E DAS PROVAS DOS AUTOS.

ENUNCIADO 7 DO STJ 1. Inocorrência de negativa de prestação 
jurisdicional quando o Tribunal a quo decide de modo integral e com 
fundamentação suficiente a controvérsia submetida à sua apreciação.

2. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 
argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram.

Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 1.486.330/PR, Rel. 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 24/2/2015; AgRg no AREsp 
694.344/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 2/6/2015; 
EDcl no AgRg nos EAREsp 436.467/SP, Rel. Ministro João Otávio De 
Noronha, Corte Especial, DJe 27/5/2015.

3. O entendimento adotado está de acordo com o do STJ, para quem "o 
documento novo que propicia o manejo da ação rescisória, fundada no art. 
485, VII do Código de Processo Civil, é aquele que, já existente à época da 
decisão rescindenda, era ignorado pelo autor ou do qual não pôde fazer 
uso, capaz de assegurar, por si só, procedência do pronunciamento 
jurisdicional" (AgRg no REsp 1.407.540/SE, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 19/12/14).

4. Inviável a rescisão por erro de fato se o alegado fato foi objeto de 
pronunciamento judicial (AgInt no AREsp 349945/RS, Relator Ministro Paulo 
de Tarso Sanseverino Terceira Turma, DJe 22/11/2016).

5. Impossível o reexame dos fatos e das provas dos autos ante o óbice do 
Enunciado 7 do STJ. Nesse sentido: "o recurso especial não é sede própria 
para rever questão referente à existência de erro de fato capaz de ensejar a 
ação rescisória na hipótese em que seja necessário reexaminar fatos e 
provas. Aplicação da Súmula n. 7/STJ" (AgRg no REsp 1.519.770/BA, Rel. 
Marco Aurélio Bellizze, DJe 8/4/2016).
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6. Recurso Especial não provido.

(REsp 1662983/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/05/2017, DJe 16/06/2017).

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
RESCISÓRIA OBJETIVANDO DESCONSTITUIR SENTENÇA PROFERIDA 
EM AÇÃO DE RECONHECIMENTO E DISSOLUÇÃO DE UNIÃO 
CUMULADA COM PARTILHA DE BENS. PROVA NOVA. INCAPACIDADE 
DE ASSEGURAR RESULTADO POSITIVO AO AUTOR DA RESCISÓRIA. 
IMPROCEDÊNCIA. ORIENTAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. DECISÃO 
AGRAVADA MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Consoante jurisprudência desta Corte, "o documento novo que propicia o 
manejo da ação rescisória, fundada no art. 485, VII, do Código de Processo 
Civil, é aquele que, já existente à época da decisão rescindenda, era 
ignorado pelo autor ou do qual não pôde fazer uso, capaz de assegurar, por 
si só, a procedência do pronunciamento jurisdicional" (AgRg no REsp 
1.407.540/SE, Rel. Min.

Mauro Campbell Marques, DJe de 19/12/2014). Orientação do acórdão 
recorrido no mesmo sentido do assentado por esta Corte Superior.

2. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp 1241970/AC, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 08/05/2018, DJe 18/05/2018).

 

Com efeito, o tribunal de origem, analisando as provas apresentadas pela 
parte autora, concluiu pela ausência de documentos novos aptos a viabilizar a rescisão 
do julgado, nos seguintes termos (fls. 344/347e):

 

A presente rescisória tem por fundamento a obtenção de prova nova, na 
forma do artigo 966, VII, do CPC/15.

Como prova nova, o autor apresentou (i) planilha de cálculos voltada a 
comprovar, matematicamente, que o abono de adiantamento não foi 
integralmente incorporado aos seus vencimentos; e (ii) cópias de 
contracheques de servidores ocupantes do mesmo cargo que, por força de 
decisões judiciais favoráveis, tiveram incorporada a gratificação prevista 
pela Lei 2.990, auferindo assim, remuneração superior a seus pares, em 
alegada violação ao artigo 39, §1º da CF/88.

A respeito do conceito de prova nova, DIDIER JR. pondera:

(...)

Pois bem, a prova contábil de que o abono não teria sido devidamente 
incorporado não pode ser considerada prova nova nos termos do artigo 966, 
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VI, do CPC/15 por uma evidente razão: é prova que poderia ter sido 
produzida no feito originário, mas não foi, por opção do próprio autor, como 
se observa da peça de fls. 396 daquele feito.

Se a Lei 3.586 estabeleceu em seu artigo 7º, §1º, a incorporação integral do 
abono antecipatório e isto não ocorreu corretamente no plano fático, deveria 
ter o servidor se valido da prova pericial para demonstrar a incorreção. É até 
difícil imaginar como tal fato poderia ser demonstrado a não ser através de 
cálculos matemáticos.

Veja-se que o autor ingressou em Juízo em 2013, após a incorporação do 
abono, quando já contava com todos os contracheques necessários à 
verificação pretendida. Se a demanda foi discutida apenas no plano teórico 
como afirmou o agravante, isto decorre da causa de pedir e, principalmente, 
de como foi a instrução conduzida, pois se a existência ou não de redução 
remuneratória constituía um dos cernes do feito original, era nele que o 
autor deveria ter lançado mão da prova adequada à comprovação de suas 
alegações.

A segunda prova nova apresentada pelo autor tampouco pode ser 
considerada nova para fins de propositura de ação rescisória e também por 
simples razão: uma comparação contábil que leve em consideração 
vencimentos de servidores que tiveram decisões favoráveis quanto à 
incorporação da gratificação nada diz sobre a higidez do acórdão proferido 
no caso do autor. Grosso modo, seria como comparar a situação de duas 
pessoas que ingressaram separadamente em Juízo com pedidos 
indenizatórios pelo mesmo fato, mas tiveram deferidas quantias diversas. O 
fato de um autor obter 100 e outro 1.000, por si, não consiste em causa de 
rescisão do julgado menos favorável.

É, ademais, evidente que o servidor que obtém decisão que lhe confere 
uma série de vantagens remuneratórias acabará auferindo remuneração 
superior ao do colega que não é bem-sucedido no mesmo pleito.

A ver da inicial da demanda originária, é de se supor que a procedência 
integral do pedido levaria não só ao recebimento da dita gratificação 
específica – ainda que esta tenha sido, frise-se, concebida como substituta 
de todas as demais verbas, excluindo vencimentos e triênios –, como 
também à revisão dos vencimentos em decorrência das promoções ali 
pleiteadas. Não há dúvidas de que tudo isto, somado e atualizado, 
representa aumento remuneratório que beneficiará apenas e tão somente 
os servidores agraciados por decisões favoráveis. Este, certa ou 
erradamente, acaba por ser o efeito prático do ajuizamento de múltiplas 
demandas individuais em matérias como a analisada no feito de origem, 
efeito este que o novo Código Processual pretendeu inibir com a instituição 
de mecanismos de uniformização de jurisprudência como o IRDR.

Por fim, o argumento deduzido na inicial no sentido de que inconstitucional a 
Lei 3.586/01 não pode ser conhecido em ação rescisória proposta 
unicamente com base no artigo 966, VII, do CPC/15. Vale mencionar, 
porém, que o precedente destacado pelo autor – ADI 4013/TO – cuida de 
reajuste remuneratório fixado por lei com prazo diferido, premissa que não 
se confunde o caso apreciado na demanda de origem, que versou sobre 
gratificação condicionada a requisitos de capacitação e desempenho que 
não chegaram a ser normatizados.
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Nessa perspectiva, conclui-se que o autor não demonstrou o preenchimento 
da condição específica para o cabimento da ação rescisória fundada no 
inciso VII do artigo 966 do CPC, motivo pelo qual entendi por bem indeferir a 
petição inicial, na forma do seu artigo 330, inciso I.

 

 

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 
recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim 
enunciada: “a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”.

Nessa linha:

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO 
DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR QUE APLICOU A SÚMULA 
7/STJ. AÇÃO RESCISÓRIA AJUIZADA NA ORIGEM. CONCLUSÃO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM DE QUE O SUPOSTO DOCUMENTO NOVO 
PODERIA TER SIDO APRESENTADO POR OCASIÃO DA DEMANDA DE 
ORIGEM. ALEGAÇÃO DO RECORRENTE DE QUE SE TRATA DE 
DOCUMENTO IMPORTANTE PARA A CAUSA E DE QUE NÃO HÁ PROVA 
DE LESÃO AO ERÁRIO. PRETENSÃO DE REEXAME DOS ASPECTOS 
FÁTICO-PROBATÓRIOS EM SEDE ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO DO AUTOR DA AÇÃO NÃO PROVIDO.

1. O egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, para rejeitar a 
pretensão vertida em ação rescisória, assinalou que não houve violação a 
norma jurídica, pois, não obstante a declaração do demandante de que 
?não houve produção de prova capaz de apurar o suposto prejuízo causado 
ao erário?, razão pela qual não se estaria diante de um caso em que se 
busca reexaminar a prova, certo é que para este Tribunal poder dizer se 
houve ou não essa produção de prova, seria preciso reexaminar todo o 
material probatório existente no processo original. Disse, também, que é 
também inadmissível a ação rescisória quanto ao fundamento da prova 
nova. É que, como afirma o próprio autor, a prova nova foi descoberta em 
2012, sendo certo que a decisão rescindenda transitou em julgado em 
fevereiro de 2017. Ora, é expresso o art. 966, VII, do CPC em afirmar que a 
prova nova precisa ter sido obtida posteriormente ao trânsito em julgado (fls. 
30/31).

2. A argumentação central veiculada pela parte recorrente está radicada na 
afirmação de que o documento apresentado na ação rescisória seria capaz 
de desconstituir a sentença condenatória em ação de improbidade, pois 
comprova que o veículo objeto da Ação Civil Pública já possuía inúmeros 
dos defeitos quando da doação pela Assembleia Legislativa do Estado do 
Rio de Janeiro, inexistindo, portanto, qualquer justificativa para a 
condenação do recorrente ao pagamento de multa, fixada em valor 
estimado e com o objetivo de ressarcir a Administração Pública (fls. 109).

3. De fato, para que a alegação pudesse ser analisada - e eventualmente 
acolhida - seria necessário promover não apenas a aferição do quadro 
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empírico constante da demanda rescisória, mas também o da causa de 
origem, tudo no afã de saber se haveria documento novo, prova nova e 
violação a norma jurídica na espécie. É o caso, realmente, de aplicação da 
Súmula 7/STJ, consoante anotou a decisão presidencial desta Corte 
Superior.

4. Agravo Interno do autor da ação não provido.

(AgInt no AREsp 1806251/RJ, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5), PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 16/08/2021, DJe 19/08/2021).

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ART. 932, III, 
IV DO CPC. DECISÃO MONOCRÁTICA. HIPÓTESES. CABIMENTO. 
AÇÃO RESCISÓRIA. DOCUMENTO NOVO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. DIVERGÊNCIA. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

II - Nos termos do art. 932, III e IV, do Código de Processo Civil de 2015, 
combinados com os arts. 34, XVIII, a e b, e 255, I e I, do Regimento Interno 
desta Corte, o Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, 
respectivamente, a não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou 
que não tenha impugnado especificamente os fundamentos da decisão 
recorrida, bem como a negar provimento a recurso ou pedido contrário à 
tese fixada em julgamento de recurso repetitivo ou de repercussão geral 
(arts. 1.036 a 1.041), a entendimento firmado em incidente de assunção de 
competência (art.

947), à súmula do Supremo Tribunal Federal ou desta Corte ou, ainda, à 
jurisprudência dominante acerca do tema, consoante Enunciado da Súmula 
n. 568/STJ.

III - Rever o entendimento do Tribunal de origem, consignando que não foi 
juntado documento novo, apto a considerar como fundamento para a 
rescisão do julgado, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, 
o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 
Súmula n. 7/STJ.

IV - O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea 
c, do permissivo constitucional, porquanto o óbice da Súmula n. 7/STJ 
impede o exame do dissídio jurisprudencial quando, para a comprovação da 
similitude fática entre os julgados confrontados, é necessário o reexame de 
fatos e provas.

V - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
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VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.

VII - Agravo Interno improvido.

(AgInt no REsp 1738085/PE, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/03/2019, DJe 04/04/2019).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 
de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a 
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples 
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  em 
05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos de 
Divergência  somente  são  admissíveis  quando os acórdãos cotejados 
forem  proferidos no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de 
admissibilidade ou no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência 
da Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o acórdão 
embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do Superior Tribunal de 
Justiça, falta aos embargos de divergência o pressuposto básico para a sua  
admissibilidade,  é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  
mesma  questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o equívoco   
só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  de declaração  pelo  
próprio órgão que julgou o recurso especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  
1.439.639/RS, Rel.  Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador 
Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). 
Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos 
EREsp  1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO,  DJe  de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não enseja a 
necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016, destaque 
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meu).
 

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO 
APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  
ART.  1.021, § 1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
CONHECEU  DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.  
REQUERIMENTO  DA  PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA  NO  §  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  
INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o  
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  entre acórdão  
que aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento  
do  agravo  interno  em votação unânime. A condenação do agravante  ao  
pagamento  da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  em  
decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   mostre-se  
manifestamente   inadmissível   ou que  sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  extensão, 
improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).

 
PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA.  ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  
ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO.  
INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO 
POR VIA DE   RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  
PRINCÍPIO  DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente  por  Tribunal  de  Justiça ou por Tribunal Regional Federal  
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a competência do Tribunal local  
apenas  por  via  de  apelação,  o acórdão respectivo desafia recurso  
especial,  conforme  o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da 
República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar do recurso  
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especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso 
de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta 
razões sem nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica 
em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de improcedência, mas 
apenas em situações que se revelam qualificadas como de manifesta 
inviabilidade de conhecimento do agravo interno ou de  impossibilidade  de  
acolhimento  das  razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do agravante ao 
pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o valor atualizado da 
causa,   em   razão   do  reconhecimento  do  caráter  de  manifesta 
improcedência,  a  interposição  de  qualquer  outro recurso ficando 
condicionada ao depósito prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 – destaque 
meu).

 
No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não resta 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de aplicar multa.
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 2.076.056 / RJ
Número Registro: 2023/0075902-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00338943520188190000 01629933120138190001 1629933120138190001 202224506239 338943520188190000

Sessão Virtual de 03/10/2023 a 09/10/2023

Relator do AgInt nos EDcl 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VARLY ANTONIO DAS NEVES
ADVOGADO : HUMBERTO ADAMI SANTOS JUNIOR - RJ000830
RECORRIDO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : RODRIGO LIMA E SILVA DE FREITAS

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - FÉRIAS 
- INDENIZAÇÃO / TERÇO CONSTITUCIONAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VARLY ANTONIO DAS NEVES
ADVOGADO : HUMBERTO ADAMI SANTOS JUNIOR - RJ000830
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : RODRIGO LIMA E SILVA DE FREITAS

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/10/2023 a 09/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 10 de outubro de 2023
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